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APRESENl 

A Coleção Cartórios foi cri. 
liães, registradores, escreventes 
procuradores, analistas, assess01 
mas que trabalhem com a temá ti< 
de todas as matérias que compõE 

A coleção é composta deu 
bem como um livro que aborda 
trata das peças práticas que são 1 
escreventes, mas também quem 
nunca teve contato com tal cont1 

A obra sobre o Registro de 
registro imobiliário, os atos ordi 
ofício imobiliário. O livro de Tabe 
e dos atos praticados neste cartó 
a autenticação dos documentos. 
tratam de assuntos antagônicos, 
O volume que aborda o Registre 
especialidade, bem como a espec 
e o registro de casamento, o óbitc 
refere ao Registro Civil de Pessoa: 
jurídicas que não são de competi 

No livro sobre o Tabelionato 
ao protesto de títulos e document1 
elas a de protesto. O livro sobre R 
as atribuições desse importante 
para serem estudados. 

Há, ainda, um volume dedi 
Cartório, contendo os modelos e 
neira comentada. 

A coleção ganhou esse ano 
Notarial e Registra!, que aborda 
8.935/94). 

Escolhemos um seleto grupc 
palestrantes no Brasil e no exteri 
cartorial, aliando teoria e prática. 
preocupação em estudar cada ve; 
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INTRODU 

(ARl 

1. INTRODUÇÃO

Até o advento da Constituiç�
importância das serventias extraju 
registro era aquele membro da soe 
sua fama e riqueza e não pela mane: 
segurança das relações jurídicas dos 
te isso mudou, fruto de um comím 

Processo esse que teve início en 
eia até hoje a forma como a atividad 
a origem das leis que trataram da: 
entender o momento anterior à edi 

Paulo Roberto de Carvalho Rê 
Português, das leis que trataram d; 
de Afonso III, período no qual os 1 
tornaram-se funcionários com fé p 
Diniz, quando o Primeiro Regímen: 
Afonsinas, com importante relevânc 
período O 44 7) que também teveiníc 
cuja evolução encontra guarida no i 

Seguiu com as Ordenações Ma1 
riores ao ano de 1521. É dela o méri 
atos pessoalmente, vedando contrat 
o que se mostrou incompatível no. 
tabeliães de notas dos escrivães do j1

As Ordenações Filipinas forarr 
final do ano de 1916. Por tal legislaçã 
Real, detendo propriedade sobre o sei 
que deixaram de existir, dos tabeliães 
prolongada, influenciaram muito na 

1. REGO, Paulo Roberto de Carvalho. Registn
e responsabilidade de notários e regístradrn
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